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orlai ESTADO DO CEARA 
MIMSTÉR10 PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa 
Augusta Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei que promove a revisão da 
remuneração dos servidores da Procuradona Geral de Justiça do Estado do 
Ceara e dá outras providências 

Esta proposta respeita as limitações contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, porquanto trata apenas de revisão prevista no inciso X 
do art 37 da Constituição Federal 

Convicto que os ilustres Membros dessa Casa 
Legislativa haverão de conferir o necessáno apoio a presente proposição, rogo-
lhe emprestar valiosa e imprescindível colaboração no seu encaminhamento em 
caráter de urgência, dada a sua manifesta relevância 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos 
pares protestos de estima e consideração 

julho de 2008 
Procuradoria Geral de Justiça, em Fortaleza, aos 11 de 

d _ 

3= ; c o - z)<- a —• 
Maria do Perpétuo Socorro França Pinto 
Procuradora-Geral de Justiça 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Ceará 
NESTA 

O Mmatéiio PubLiio t insutuisâo permancnie caaciwial 6 fun̂ Ao juiiadKional do Eslado itt-unibindo-lhe a detesa da ordem 
jurídica, do regime demotràiKo e doa iiuereiies ̂ onau e iiidividiiflis indisponíveis (CF an 127) 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBUCO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI A QUE SE REFERE A MENSAGEM 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Ari I o - A remuneração dos servidores da Procuradona Geral de Justiça do 
Eslado do Ceará fica revista em índice umeo geral, no percentual de 6,13% (seis 
vírgula treze por cento) a partir de 1 0 de julho de 2008, na forma do ANEXO I 
e das demais disposições previstas nesta Lei 

§ I o - Os valores das demais parcelas remuneratónas, não indicadas nos anexos 
desta Lei, serão revistas no mesmo índice umeo e geral aplicado aquelas 

Art 2 o - O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores da 
Procuradoria Geral de Justiça, ficam revisados no mesmo índice umeo e geral 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade 

Art 3o - A remuneração dos servidores ocupantes de cargos em comissão da 
Procuradona Geral de Justiça, fica revista no mesmo índice umeo e geral 
aplicado nesta Lei, na forma do ANEXO JTI. 

Art 4 o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
recurso orçamentário da Procuradona Geral de Justiça que será suplementado se 
insuficiente 

Art 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos 
efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1 0 dejulho de 2008 

Art 6o - Revogam-se as disposições em contráno 

O Miniateno PubliLO é inaniuii,ilo pemiDncnic esaerk-ial á lunçào junadn-ional do Estado inLumbmdo lhe a deteaa da ordem 
jundica, do regune democrálico e dos miercases sociais e iodi\idiuiis indisporaven (CF art 127* 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

ANEXO J A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇ 
DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARA 

TABELA VENCIMENTAL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPOS 
OCUPACIONAIS DE ATIVIDADES MINISTERIAIS, COMPOSTO PELAS 
CARREIRAS DE ANALISTA MINISTERIAL E TÉCNICO MINISTERIAL 

ANALISTA MINISTERIAL 

Vigência do Veociracolo Básico 

C l i sse Ref A partir de 
01/07/2008 

A partir dt 
01/09/2008 

A partir de 
01/11/2008 

A partir dt 
01/01/2009 

A partir dt 
01/02/2009 

A partir de 
01/03/2009 

1 1 742,41 1 858 57 1 974,73 2 090,89 2 207,05 2 323,21 

2 1 829 53 1 951,50 2 073,47 2 195,44 2 317,41 2 439 37 

3 1 921,01 2 049,07 2 177,14 2 305,21 2 433,28 2 561,34 

4 2 017,06 2 151,53 2 286,00 2 420,47 2 554,94 2 689 41 

5 2 1 17,91 2 259,10 2 400,30 2 541 49 2 682,69 2 823 88 

6 2 223,81 2 372,06 2 520,31 2 668,57 2 816,82 2 965 07 

7 2 335 00 2 490,66 2 646,33 2 802 00 2 957,66 3 113,33 

8 2 451,75 2615 20 2 778,65 2 942,10 3 105,55 3 268,99 
9 2 574,33 2 745,96 2 917,58 3 089,20 3 260,82 3 432,44 

A 10 2 703,05 2 883,25 3 063,46 3 243,66 3 423,86 3 604,07 

11 2 838,20 3 027,42 3 216,63 3 405,84 3 595,06 3 784,27 
12 2 980,11 3 178,79 3 377,46 3 576,14 3 774,81 3 973,48 

13 3 129,12 3 337,73 3 546,33 3 754,94 3 963,55 4 172,16 
14 3 285,57 3 504,61 3 723 65 3 942,69 4 161 73 4 380,77 
15 3 449,85 3 679,84 3 909,83 4 139,82 4 369,81 4 599,80 
16 3 622,35 3 863,84 4 105,33 4 346,81 4 588,30 4 829,79 
17 3 803,46 4 057,03 4 310,59 4 564,16 4 817,72 5 071,28 
18 3 993,64 4 259,88 4 526,12 4 792,36 5 058,61 5 324,85 
19 4 193,32 4 472,87 4 752,43 5 031,98 5 311,54 5 591,09 
20 4 402,98 4 696,52 4 990,05 5 283 58 5 577,11 5 870,65 

1 2 003,77 2 137,36 2 270,94 2 404,53 2 538,11 2 671,70 
2 2 103 96 2 244 22 2 384,49 2 524,75 2 665,02 2 805,28 
3 2 209,16 2 356,44 2 503,71 2 650,99 2 798,27 2 945,54 

O Mimsléno PUMILO £ institui i,ílo permtuicme, esacixial ú tiin,ao junsdií-tonal do Esi ndo incmnbindo-Lhc a detesa da ordem 
jundka, do regune demoi-iáiico e doa uueresaes SÍKIUIÍ t uidividunis indisponíveis (CF an 127) 
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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

4 2 319,62 2 474,26 2 628,90 2 783,54 2 938,18 3 092,8^* 

5 2 435,60 2 597,97 2 760,34 2 922,72 3 085,09 3 247,46 

6 2 557,38 2 727,87 2 898,36 3 068,85 3 239,34 3 409 84 

7 2 685,25 2 864,26 3 043,28 3 222,29 3 401,31 3 580 33 

8 2 819,51 3 007,48 3 195,44 3 383,41 3 571,38 3 759,34 

9 2 960,48 3 157 85 3 355,21 3 552,58 3 749,95 3 947,31 

10 3 108,51 3 315 74 3 522,98 3 730,21 3 937,44 4 144,68 

B 11 3 263,93 3 481,53 3 699,12 3 916,72 4 134,32 4 351,91 B 
12 3 427,13 3 655,60 3 884 08 4 112,56 4 341,03 4 569,51 

13 3 598,49 3 838,39 4 078 28 4318,18 j 4 558,08 4 797,98 

14 3 778,41 4 030,30 4 282,20 4 534,09 4 785,99 5 037,88 

15 3 967,33 4 231,82 4 496,31 4 760,80 5 025,29 5 289,77 

16 4 165,70 4 443,41 4 721,12 4 998,84 5 276 55 5 554 26 

17 4 373,98 4 665,58 4 957,18 5 248,78 5 540,38 5 831 98 

18 4 592,68 4 898,86 5 205,04 5 511,22 5 817,40 6 123,58 

19 4 822,32 5 143 80 5 465,29 5 786,78 6 108,27 6 429,75 
20 5 063,43 5 400,99 5 738,56 6 076,12 6 413,68 6 751,24 

] 2 304,34 2 457,96 2 611 58 2 765,20 2 918,83 3 072,45 

2 2 419,55 2 580,86 2 742,16 2 903,47 3 064,77 3 226,07 
3 2 540,53 2 709,90 2 879,27 3 048,64 3 218,01 3 387,38 
4 2 667,56 2 845,40 3 023,23 3 201,07 3 378,91 3 556,74 
5 2 800,94 2 987,67 3 174,39 3 361,12 3 547,85 3 734,58 
6 2 940,98 3 137,05 3 333,11 3 529,18 3 725,25 3 921,31 
7 3 088,03 3 293,90 3 499,77 3 705,64 3 911,51 4 11738 
8 3 242,43 3 458,60 3 674,76 3 890,92 4 107,08 4 323,25 
9 3 404,56 3 631,53 3 858 50 4 085,47 4 312,44 4 539,41 

C 10 3 574,78 3 813,10 4 051,42 4 289,74 4 528,06 4 766,38 
11 3 753,52 4 003,76 4 253,99 4 504,23 4 754,46 5 004,70 
12 3 941,20 4 203,95 4 466,69 4 729,44 4 992,19 5 254,93 

n 4 138,26 4 414 14 4 690,03 4 965 91 5 241,79 5 517,68 
14 4 345,17 4 634 85 4 924,53 5 214,21 5 503,88 5 793,56 
15 4 562,43 4 866,59 5 170,75 5 474,92 5 779,08 6 083,24 
16 4 790,55 5 109,92 5 429,29 5 748,66 6 068 03 6 387,40 
17 5 030,08 5 365,42 5 700,76 6 036,10 6 371 43 6 706 77 
18 5 281,58 5 633,69 5 985,79 6 337,90 6 690,01 7 042,11 
19 5 545.66 5 915,37 6 285,08 6 654,80 7 024 51 7 394 22 
20 5 822 95 6211 14 6 599,34 6 987,54 7 375,73 7 763,93 

O Ministéno Publu-o è insiituî ao permanetsc, cssenual ò tm^áo junsdiuoiul do Estado, utumbindo lhe a detesa da ordem 
jiindu-a do leaime deinoi.i(iiiLO e dos miereisea soi-mui e i»d(\iduai3 iHdiaponiv<;iâ (CF an 127) 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

1 2 649,99 2 826,65 3 003,32 3 179,99 3 356,65 3 533,32 

2 2 782,49 2 967,99 3 153,49 3 338,99 3 524,48 3 709,98 

3 2 921,61 3 116,39 3 311,16 3 505,93 3 700,71 3 895,48 

4 3 067 69 3 272 21 3 476,72 3 681,23 3 885 74 4 090 26 

5 3 221,08 3 435,82 3 650,55 3 865,29 4 080,03 4 294,77 

6 3 382,13 3 607,61 3 833,08 4 058,56 4 284,03 4 509,51 

7 3 551,24 3 787,99 4 024 74 4 261,49 4 498,23 4 734,98 

8 3 728,80 3 977,39 4 225,97 4 474,56 4 723,15 4 971,73 

9 3 915,24 4 176,26 4 437,27 4 698,29 4 959,30 5 220,32 

D 10 4 1 11,00 4 385,07 4 659,13 4 933,20 5 207,27 5 481 34 D 
1 1 4 316,55 4 604,32 4 892 09 5 179,86 5 467,63 5 755,40 

12 4 532,38 4 834,54 5 136,70 5 438,85 5 741,01 6 043,17 

13 4 759,00 5 076,26 5 393,53 5 710,80 6 028 06 6 345,33 

14 4 996,95 5 330,08 5 663,21 5 996,34 6 329,47 6 662,60 
15 5 246,80 5 596,58 5 946,37 6 296,15 6 645,94 6 995,73 

16 5 509,13 5 876,41 6 243,69 6 610,96 6 978,24 7 345 51 

17 5 784,59 6 170,23 6 555 87 6 941,51 7 327,15 7 712 79 

18 6 073,82 6 478,74 6 883,66 7 288,59 7 693,51 8 098,43 

19 6 377,51 6 802,68 7 227,85 7 653,01 8 078,18 8 503 35 
20 6 696,39 7 142,81 7 589,24 8 035,67 8 482 09 8 928 52 

TÉCNICO MINISTERIAL DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

Vigência do Venumento Básico 
Classe Ref A partir de 

01/07/2008 
A partir de 
01/09/2008 

A partir dc 
01/1 i/2008 

A partir dc 
01/01/2009 

A partir dc 
01/02/2009 

A partir dc 
01/03/2009 

1 I 039,65 1 108,96 1 178,27 1 247 58 1 316,89 1 386 20 
2 1 091,64 1 164,41 1 237,19 1 309,96 l 382,74 1 455,51 
3 1 146,22 1 222,63 1 299,05 1 375,46 1 451,88 1 528,29 
4 1 203,53 1 283,76 1 364,00 1 444,23 1 524 47 1 604 71 
5 1 263,71 1 347,95 1 432,20 1 516,45 1 600,69 1 684,94 
6 1 326,89 1 415,35 1 503,81 1 592,27 1 680,73 1 769,19 
7 1 393,24 1 486,12 1 579,00 1 671 88 1 764,76 1 857,65 
8 1 462,90 1 560,42 1 657,95 1 755,48 1 853,00 r 1 950,53 
9 1 536,04 1 638,44 1 740,85 1 843,25 1 945,65 2 048,06 

A 10 1 612,84 1 720,37 1 827,89 1 935,41 2 042,94 2 150,46 
11 1 693,49 1 806,38 1 91928 2 032 18 2 145,08 2 257 98 

O Ministéno Publuo è iitoiiliii(,âo pennanente esscnual à fun,iio junsdiuonal do Lsiado, intumbiiKlo-lhe u delesa du ordem 
jundiua, do regime de mou ático e doa uueiesses souuis e individuais indisponíveis (CF an 127) 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

12 1 778,16 1 896 70 2 015,25 2 133,79 2 252,34 2 370,88""--

13 I 867,07 1 991,54 2 116.01 2 240,48 2 364,95 2 489,42 

14 1 960,42 2 091 12 2 221,81 2 352,51 2 483,20 2 613,90 

15 2 058,44 2 195,67 2 332.90 2 470,13 2 607,36 2 744 59 

16 2 161,36 2 305,46 2 449,55 2 593,64 2 737,73 2 881,82 

17 2 269,43 2 420,73 2 572,02 2 723,32 2 874,62 3 025,91 

18 2 382,90 2 541,76 2 700,63 2 859,49 3 018 35 3 177,21 

19 2 502,05 2 668,85 2 835,66 3 002,46 3 169,26 3 336,07 

20 2 627,15 2 802,30 2 977 44 3 152,58 3 327,73 3 502 87 

B 

1 1 195,60 1 275,31 1 355,01 1 434,72 1 514,43 1 594,14 

B 

2 1 255,38 l 339,07 l 422 77 l 506,46 1 590 15 1 673 84 

B 

3 1 318,15 1 406,03 1 493,90 1 581 78 1 669,66 1 757,53 

B 

4 1 384,06 1 476,33 1 568,60 1 660,87 1 753 14 1 845,41 

B 

5 1 453,26 1 550,15 1 647,03 1 743,91 I 840,80 1 937,68 

B 

6 1 525,92 1 627,65 1 729,38 1 831,1 1 1 932,84 2 034 57 

B 

7 1 602,22 1 709,03 1 815,85 1 922,66 2 029,48 2 136,29 

B 

8 1 682,33 I 794,49 1 906,64 2 018,80 2 130,95 2 243,11 

B 

9 1 766,45 1 884,21 2 001,97 2 119,74 2 237,50 2 355,26 

B 10 I 854,77 1 978,42 2 102,07 2 225,72 2 349,38 2 473,03 B 
11 1 947,51 2 077,34 2 207,18 2 337,01 2 466,84 2 596,68 

B 

12 2 044,88 2 181,21 2 317,54 2 453,86 2 590 19 2 726,51 

B 

13 2 147,13 2 290,27 2 433,41 2 576,55 2 719,70 2 862,84 

B 

14 2 254,48 2 404,78 2 555,08 2 705,38 2 855,68 3 005,98 

B 

15 2 367,21 2 525,02 2 682,84 2 840,65 2 998,46 3 156,28 

B 

16 2 485,57 2 651,27 2 816,98 2 982,68 3 148,39 3 314,09 

B 

17 2 609,85 2 783,84 2 957,83 3 131,82 3 305,81 3 479,80 

B 

18 2 740,34 2 923,03 3 105,72 3 288,41 3 471,10 3 653,79 

B 

19 2 877,36 3 069,18 3 261,01 3 452,83 3 644,65 3 836,48 

B 

20 3 021,23 3 222,64 3 424,06 3 625,47 3 826,89 4 028,30 

1 1 374,94 1 466,60 1 558,27 1 649 93 1 741,59 1 833 26 
2 1 443,69 1 539,93 1 636,18 1 732,43 1 828,67 1 924,92 
3 1 515,87 1 61693 1 717,99 1 819 05 1 920,11 2021,16 
4 1 591,67 1 697,78 \ 803 89 1 910,00 2016 11 2 122 22 
5 1 671,25 1 782,67 1 894,08 2 005,50 2 116,92 2 228,33 
6 1 754,81 1 871,80 1 988,79 2 105,78 2 222,76 2 339 75 
7 1 842,55 1 965 39 2 088,23 2 211 06 2 333,90 2 456,74 

O Ministéno PublKo é nbiiiuivao pemimieme, esaíituiil ú tui*,aojuii3dn.ioiul do Eslado nxunibitido lhe a detesa da oídem 
juiidn-a do legnnc demonáliio e doi uucieasea souaia e iikliMduaiá n^liáponí^eu (Cl- an 127) 
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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBUCO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

C & 1 934 68 2 063,66 2 192,64 2 321 62 2 450,60 2 579 5*^-

9 2 031,42 2 166,84 2 302,27 2 437.70 2 573,13 2 708,55 

10 2 132,99 2 275,18 2 417,38 2 559.58 2 701,78 2 843,98 

11 2 239,64 2 388,94 2 538 25 2 687 56 2 836,87 2 986 18 

12 2 351,62 2 508,39 2 665,17 2 821,94 2 978,71 3 135,49 

13 2 469,20 2 633,81 2 798,42 2 963,04 3 127,65 3 292,26 

14 2 592 66 2 765,50 2 938,35 3 111,19 3 284,03 3 456,88 

15 2 722,29 2 903,78 3 085,26 3 266,75 3 448,23 3 629,72 

16 2 858,40 3 048,97 3 239,53 3 430,09 3 620,65 3 811 21 

17 3 001,33 3 201,41 3 401,50 3 601,59 3 801,68 4 001,77 

18 3 151,39 3 361,48 3 571,58 3 781,67 3 991,76 4 201,86 

19 3 308,96 3 529,56 3 750,16 3 970,75 4 191,35 4 411,95 

20 3 474,41 3 706 04 3 937,66 4 169 29 4 400,92 4 632,55 

1 1 581,18 1 686,60 1 792,01 1 897,42 2 002,83 2 108,24 

2 I 660,24 1 770,92 1 881,61 1 992,29 2 102,97 2 213,66 

3 I 743,25 1 859,47 1 975 69 2 091,90 2 208,12 2 324,34 

4 1 830,42 1 952,44 2 074,47 2 196,50 2 318,53 2 440,56 

5 1 921,94 2 050,07 2 178 20 2 306,33 2 434,45 2 562,58 

6 2 018,03 2 152,57 2 287,11 2 421,64 2 556,18 2 690,71 

7 2 118,94 2 260,20 2 401,46 2 542,72 2 683,99 2 825,25 

8 2 224,88 2 373,21 2 521,53 2 669,86 2 818,19 2 966,51 

9 2 336,13 2 491,87 2 647,61 2 803,35 2 959 09 3 1 14,84 

D 10 2 452,93 2 616,46 2 779,99 2 943,52 3 107,05 3 270,58 

11 2 575,58 2 747,29 2 918,99 3 090,70 3 262,40 3 434,1 1 

12 2 704,36 2 884,65 3 064,94 3 245,23 3 425,52 3 605,81 

13 2 839,58 3 028,88 3 218,19 3 407,49 3 596,80 3 786,10 
14 2 981 56 3 180 33 3 379,10 3 577,87 3 776,64 3 975 41 

15 3 130,63 3 339,34 3 548,05 3 756,76 3 965,47 4 174 18 
16 3 287,17 3 506,31 3 725,45 3 944,60 4 163,74 4 382,89 

17 3 451,52 3 681,63 3 911,73 4 141,83 4 371,93 4 602,03 

18 3 624,10 3 865,71 4 107,31 4 348 92 4 590,53 4 832 13 
19 3 805,31 4 058,99 4 312,68 4 566,37 4 820,05 5 073,74 

20 3 995,57 4 261,94 4 528,31 4 794,68 5 061,06 5 327,43 

() Mmuiéno Publico é ubUiuî flo permanente esaenual à fui-lo juiuditional áo hstado ineunitando lhe @ deteaa da ordem 
jmidKH, do icginie democrátuo e doa mieieaaea aotiais e tixlmduab indiapoiuveia (CF ar, 127) 
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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

TÉCNICO MINISTERIAL DE 3' ENTRÂNCIA 

Vtgfincti do Vencimento Básico 
Ctasst Rer A pirtir dc 

01/07/2008 
A partir dc 
01/09/1008 

A partir dc 
01/11/2008 

A partir dc 
01/01/2009 

A partir de 
01/02/2009 

A partir dc 
01/03/2009 

1 814,61 868,91 923,22 977,53 1 031 83 I 247,58 

2 855,34 912,36 969 38 1 026,40 1 083,42 1 309,96 
3 898,10 957,98 1 017,85 1 077,72 1 137 60 1 375 46 

4 943 01 1 005,87 1 068,74 1 131,61 1 194,48 1 444,23 

5 990,16 1 056,17 1 122,18 1 188,19 1 254,20 1 516,45 

6 1 039,67 1 108,98 1 178 29 1 247 60 1 316,91 1 592,27 

7 1 091,65 1 164,43 1 237,20 I 309,98 1 382,76 1 671,88 

8 1 146,23 1 222,65 1 299,06 1 375,48 1 451,89 1 755,48 

9 1 203,54 1 283,78 1 364,02 1 444,25 1 524,49 1 843,25 

A 10 1 263,72 1 347,97 1 432 22 1 51646 1 600,71 I 935,41 

1 1 1 326,91 1 415,37 I 503,83 1 592,29 1 680,75 2 032,18 

12 1 393,25 1 486,13 1 579,02 1 671,90 1 764,78 2 133,79 
13 1 462,9! 1 560,44 I 657,97 1 755,50 1 853 02 2 240,48 
14 1 536,06 1 638,46 1 740,87 1 843,27 1 945,68 2 352,51 

15 1 612,86 1 720,39 1 827,91 1 935,43 2 042,96 2 470,13 

16 1 693,51 1 806,41 1 919,31 2 032 21 2 145 11 2 593,64 

17 1 778,18 1 896,73 2 015,27 2 133,82 2 252,36 2 723,32 
18 1 867,09 1 991,56 2 116,04 2 240,51 2 364,98 2 859,49 
19 1 960,44 2091,14 2 221,84 2 352 53 2 483,23 3 002,46 
20 2 058,47 2 195,70 2 332,93 2 470 16 2 607,39 3 152,58 

1 936,80 999,25 1 061,70 1 124,16 1 186,61 1 434,72 
2 983,64 1 049,21 I 114,79 1 180,36 1 245,94 1 506,46 
3 1 032,82 1 101,67 1 170,53 1 239,38 1 308,24 1 581,78 

4 1 084,46 1 156,76 1 229,05 1 301,35 1 373,65 1 660,87 
5 1 138,68 1 214,59 1 290,51 1 366,42 1 442,33 I 743,91 

6 1 195,62 1 275,32 1 355,03 1 434,74 1 514,45 I 831,1 1 
7 1 255,40 1 339,09 1 422,78 1 506,48 1 590,17 1 922,66 
8 1 318,17 I 406,04 1 493,92 1 581,80 1 669,68 2 018 80 
9 1 384,07 1 476,35 1 568,62 1 660,89 1 753,16 2 119,74 

B 10 1 453,28 1 550,16 1 647,05 1 743,93 1 840,82 2 225,72 
11 1 525,94 1 627,67 1 729,40 1 831,13 1 932 86 2 337,01 

O Muusléno Publuo e iibinuisOo peniiansme esàcnLial à Iuik,aojuiisdn.ioiwl do Faiudo [iKUinbiiido-lhí a dctc-in du o idem 
juiidita, do legnnc dcmtH-róuto c dos uucrcsx:, aotiais e individuai» uidiaporu êis (Ch ail 127) 
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w , 
ESTADO DO CEARA 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

602,24 

1 682,35 

1 766,47 

854,79 

947,53 

2 044,91 

2 147,15 

2 254,51 

2 367,24 

709,05 

1 794,51 

1 884,23 

I 978,44 

2 077,37 

2 181,24 

2 290,30 

2 404,81 

2 525.05 

1 815,87 

1 906,66 

2 002,00 

2 102,10 

2 207,20 

2 317,56 

2 433,44 

2 555,11 

2 682,87 

1 922,69 

2 018,82 

2 119,76 

2 225,75 

2 337,04 

2 453,89 

2 576,58 

2 705,41 

2 840,68 

2 029,50 

2 130,98 

2 237,53 

2 349 40 

2 466,87 

2 590,22 

2 719,73 

2 855,71 

2 998,50 

2 453,86 

2 576,55 

2 705,38 

2 840 65 

2 982,68 

3 131,82 

3 288,41 

3 452,83 

3 625,47 

I 1 077,32 1 149,14 1 220,96 1 292,78 1 364,60 I 649,93 

2 1 131,18 1 206,59 1 282,01 1 357,42 1 432,83 1 732,43 

3 1 187,74 1 266,92 1 346 11 I 425 29 1 504,47 1 819,05 

4 I 247,13 1 330,27 1 413,41 1 496,55 1 579,69 I 910,00 

5 1 309,48 1 396,78 1 484,08 1 571,38 1 658,68 2 005,50 

6 1 374,96 1 466,62 1 558 29 1 649,95 1 741,61 2 105,78 

7 1 443,71 1 539,95 1 636,20 1 732,45 1 828,69 2 21 1,06 

8 1 515,89 1 616,95 1 718,01 1 819,07 1 920,13 2 321,62 

Q 9 1 591,69 I 697,80 1 803,91 1 910,02 2 016 13 2 437,70 

10 1 671,27 1 782,69 1 894 11 2 005,52 2 116 94 2 559 58 

11 1 754,83 1 871,82 1 988,81 2 105,80 2 222,79 2 687,56 

12 1 842,57 1 965,41 2 088,25 2 211,09 2 333 93 2 821 94 

13 l 934,70 2 063,68 2 192,66 2 321 64 2 450,62 2 963,04 

14 2 031,44 2 166,87 2 302,30 2 437,73 2 573,16 3 1 1 1,19 

15 2 133,01 2 275,21 2 417,41 2 559,61 2 701 81 3 266,75 

16 2 239,66 2 388,97 2 538,28 2 687,59 2 836,90 3 430,09 

17 2 351,64 2 508,42 2 665,20 2 821,97 2 978,75 3 601,59 

18 2 469,23 2 633,84 2 798,46 2 963,07 3 127,69 3 781,67 

19 2 592,69 2 765,53 2 938,38 3 11 1,23 3 284,07 3 970,75 

20 2 722,32 2 903,81 3 085,30 3 266,79 3 448,27 4 169,29 

1 1 238,91 1 321,51 1 404,10 1 486,70 1 569,29 1 897,42 

2 1 300,86 I 387,58 1 474,31 1 561,03 1 647,75 1 992,29 

3 1 365,90 1 456,96 1 548,02 1 639,08 1 730,14 2 091,90 

4 1 434,20 1 529,81 1 625,42 1 721 04 1 816,65 2 196,50 

D 5 1 505,91 1 606,30 1 706,69 1 807,09 I 907,48 2 306 33 

6 1 581,20 I 686,61 1 792,03 1 897,44 2 002,85 2 421,64 

7 I 660,26 1 770 95 1 881,63 1 992,31 2 103,00 2 542,72 

O MiiUaiéuo Publico é ubinui^âo peniiaiKiiie, eascnual A função junsdiuoital do Estado iiKiinibiiklo-lhc a delesa da ordein 
jmfdKQ, do legtme dento*.ráiico e doa uueiesaes aotiau» e indn:duais indisponíveis (C F art 127} 

< ^ 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

8 1 743,27 1 859,49 1 975,71 2 091,93 2 208,15 2 669,86 ^ 

9 1 830,44 1 952,47 2 074,50 2 196,53 2 318,55 2 803,35 

10 1 921,96 2 050,09 2 178,22 2 306,35 2 434,48 2 943,52 

11 2 018,06 2 152,60 2 287,13 2 421,67 2 556,21 3 090,70 

12 2 118,96 2 260,22 2 401,49 2 542,75 2 684,02 3 245,23 

13 2 224,91 2 373,24 2 521 56 2 669,89 2 818,22 3 407,49 

14 2 336,15 2 491,90 2 647,64 2 803,39 2 959,13 3 577,87 

15 2 452,96 2 616,49 2 780,02 2 943,55 3 107,09 3 756,76 

16 2 575,61 2 747,32 2 919,02 3 090,73 3 262,44 3 944,60 

17 2 704,39 2 884,68 3 064,98 3 245,27 3 425,56 4 141,83 

18 2 839,61 3 028,92 3 218,22 3 407,53 3 596,84 4 348,92 

19 2 981.59 3 180,36 3 379,14 3 577,91 3 776,68 4 566,37 

20 3 130,67 3 339,38 3 548,09 3 756,80 3 965,52 4 794,68 

TÉCNICO MINISTERIAL DE 2' ENTRÂNCIA 

Vigência do Vencimento Básico 

Classe Ref A partir de 
01/07/2008 

A partir de 
01/09/2008 

A partir de 
01/11/2008 

A partir de 
01/01/2009 

A partir de 
01/02/2009 

A partir dc 
01/03/2009 

1 638,25 680,80 723,35 765,90 808,45 1 122,83 

2 670,16 714,84 759,52 804,20 848,88 1 178,97 

3 703,67 750,58 797,50 844.41 891,32 1 237,92 

4 738,86 788,11 837,37 886,63 935,89 1 299,81 

5 775,80 827,52 879,24 930,96 982,68 1 364,80 

A 6 814,59 868,90 923,20 977,51 1 031,81 1 433,04 
A 

7 855,32 912,34 969,36 1 026,38 1 083,40 1 504,69 

8 898,09 957,96 1 017,83 1 077,70 1 137,57 1 579,93 

9 942,99 1 005,86 1 068,72 1 131,59 1 194,45 1 658,92 

10 990,14 1 056,15 1 122 16 1 188,17 1 254,18 1 741,87 

11 1 039,65 1 108,96 1 178,27 1 247,58 1 316,88 1 828,96 

12 1 091,63 1 164,40 1 237,18 1 309,95 1 382,73 1 920,41 

13 1 146,21 1 222,62 1 299,04 1 375,45 1 451,87 2 016,43 

14 1 203,52 1 283,75 1 363,99 1 444,22 1 524,46 2 117,26 

15 1 263,70 1 347,94 1 432,19 1 516,44 1 600,68 2 223,12 

16 l 326,88 1 415,34 1 503,80 1 592,26 1 680,72 2 334,27 

17 1 393,22 1 486,11 1 578,99 1 671,87 1 764,75 2 450,99 

18 1 462,89 1 560,41 1 657,94 1 755,46 1 852,99 2 573,54 

O Muuaieno Publico é iibum^ão permancmc, eternal ò tuiVjiiojLiiiadi-.ioiial do Estudo iitumbindo lhe u detesu du ordem 
ivuidica do regime demoLratKO e doa iniereasea aociau e individuais indisponíveis (CF art 127) 

€ 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

19 1 536,03 1 638,43 1 740,83 1 843,24 1 945,64 
1 

2 702,21 
20 1 612,83 1 720,35 1 827,88 1 935 40 2 042,92 2 837,32 

B 

1 733,99 782,92 831,86 880,79 929,72 1 291,25 

B 

2 770,69 822,07 873,45 924,83 976,21 I 355,81 

B 

3 809,22 863,17 917,12 971,07 1 025 02 1 423 60 

B 

4 849,69 906,33 962,98 1 019,62 1 076,27 1 494,78 

B 

5 892,17 951,65 1 011,13 1 070,60 1 130,08 1 569,52 

B 

6 936,78 999,23 1 061,68 1 124,13 1 186,59 1 648,00 

B 

7 983,62 1 049,19 1 114,77 1 180 34 1 245 92 1 730,40 

B 
8 1 032,80 1 101,65 1 170,50 1 239,36 1 308,21 1 816,92 

B 
9 1 084,44 1 156,73 1 229 03 1 301,33 1 373,62 1 907,76 

B 

10 1 138,66 1 214,57 1 290,48 1 366,39 1 442 30 2 003,15 

B 

11 1 195,59 1 275,30 1 355,01 1 434,71 1 514,42 2 103,31 

B 

12 1 255,37 1 339,06 1 422,76 1 506,45 1 590,14 2 208,47 

B 

13 1 318,14 1 406,02 1 493,89 1 581,77 1 669,65 2 318,90 

B 

14 1 384,05 1 476,32 1 568,59 1 660,86 i 753,13 2 434,84 

B 

15 1 453,25 1 550,13 1 647,02 1 743,90 1 840,78 2 556,59 

B 

16 1 525,91 1 627,64 1 729 37 1 831 10 1 932,82 2 684,42 

B 

17 1 602,21 1 709,02 1 815,84 1 922,65 2 029,46 2 818,64 

B 

18 1 682,32 1 794,47 1 906,63 2 018,78 2 130,94 2 959,57 

B 

19 1 766 44 1 884,20 2 001,96 2 119,72 2 237,48 3 107,55 

B 

20 1 854,76 1 978,41 2 102,06 2 225,71 2 349,36 3 262,92 

C 

1 844,09 900,36 956,63 1 012,91 1 069,18 1 484,94 

C 

2 886,29 945,38 1 004,47 1 063,55 1 122,64 1 559,18 

C 

3 930,61 992,65 1 054,69 1 116,73 1 178,77 1 637 14 

C 

4 977 14 1 042,28 1 107,42 1 172,57 1 237,71 1 719,00 

C 

5 1 026,00 1 094,39 1 162,79 1 231,19 1 299,59 1 804,95 

C 

6 1 077,29 1 149,11 1 220,93 1 292,75 1 364 57 1 895 20 

C 

7 1 131,16 1 206,57 1 281 98 I 357,39 1 432,80 1 989,96 

C 
8 I 187,72 1 266,90 1 346,08 1 425,26 1 504,44 2 089,46 

C 9 1 247,10 1 330,24 1 413,38 1 496,52 1 579 66 2 193,93 C 

10 1 309,46 1 396,76 1 484,05 1 571,35 1 658,65 2 303,62 

C 

11 1 374,93 1 466,59 1 558,26 1 649,92 1 741,58 2 418,81 

C 

12 1 443,68 I 539,92 1 636,17 1 732,41 1 828,66 2 539,75 

C 

13 1 515,86 1 616,92 1 717,98 1 819,03 1 920,09 2 666,73 

O Muuaiéno Publico i iibiituiçilo penrnneme cxwnual 6 tunção jumdn-ioiul do Lstado utumbiiido lhe u detesa da oídem 
juiidh-a do tegime demoirótuo e doi imeieues iOtiais e uidi\ iduais indisponíveis (CT an 127) 
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ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

14 1 591 66 1 697,77 1 803 88 1 909,99 2016 10 2 800,0?— 

15 1 671,24 1 782,65 1 894,07 2 005,49 2 116,90 2 940,07 

16 1 754,80 1 871,79 1 988 77 2 105,76 2 222,75 3 087,08 

17 1 842,54 1 965,38 2 088 21 2 211,05 2 333,88 3 241,43 

18 1 934,67 2 063,64 2 192,62 2 321,60 2 450,58 3 403.50 

19 2 031,40 2 166,83 2 302,25 2 437,68 2 573,11 3 573,68 

20 2 132,97 2 275,17 2 417,37 2 559 56 2 701,76 3 752,36 

1 970,70 1 035,42 1 100,13 1 164,84 1 229 56 1 707,68 

2 1 019,24 1 087,19 1 155,14 I 223 08 1 291 03 1 793,06 

3 1 070,20 1 141,55 1 212,89 1 284,24 I 355,59 1 882,71 

4 1 123,71 1 198,62 1 273,54 1 348,45 1 423 36 1 976 85 

5 I 179,89 1 258,55 I 337,21 1 415,87 1 494,53 2 075,69 

6 1 238,89 1 321,48 1 404,07 1 486,67 1 569,26 2 179,48 

7 1 300,83 1 387,56 1 474,28 1 561 00 1 647,72 2 288,45 

D 
8 1 365,88 1 456,93 1 547,99 1 639 05 1 730,11 2 402 87 

D 
9 1 434,17 1 529,78 1 625,39 1 721,00 1 816,61 2 523,02 

10 1 505,88 I 606,27 1 706,66 1 807,05 1 907,44 2 649,17 

I 1 1 581,17 1 686,58 1 791,99 1 897,41 2 002,82 2 781,63 

12 1 660,23 1 770,91 1 881,59 1 992,28 2 102,96 2 920,71 

13 1 743,24 1 859,46 1 975,67 2 091,89 2 208,11 3 066,74 

14 1 830 40 1 952,43 2 074,46 2 196,48 2 318,51 3 220 08 

15 1 921,92 2 050,05 2 178,18 2 306,31 2 434,44 3 381,08 

16 2 018,02 2 152,55 2 287,09 2 421,62 2 556,16 3 550,14 

17 2 118,92 2 260,18 2 401,44 2 542,71 2 683 97 3 727 65 

18 2 224,87 2 373,19 2 521,52 2 669,84 2 818,16 3 914,03 

19 2 336,11 2 491,85 2 647,59 2 803,33 2 959,07 4 109,73 

20 2 452,92 2 616,44 2 779,97 2 943,50 3 107,03 4 315,22 

TÉCNICO MINISTERIAL DE 1" ENTRÂNCIA 

Vig*nela do Vencimento Bástco 

CUisc Ref A partir de 
01/07/2008 

A partir de 
01/09/2008 

A partir de 
01/11/2008 

A partir dc 
01/01/2009 

A partir dc 
01/02/2009 

A partir dc 
01/03/2009 

1 533,42 550,09 566,76 600,09 633,43 1 010,54 

2 560,09 577,59 595,09 630 10 665 10 1 061 07 

3 588 09 606,47 624,85 661 60 698,36 1 114,12 
A 4 617,50 636,79 656,09 694,68 733,28 1 169,83 

O Miruíténo Publico i msnmiçflo pemionenie, essencial i tunçflc jurisdicional do Estado incumbi ndo-lhe a delesa da ordem 
jurídica do regime demouático c dos nueiesses sonais e individuais indisponíveis (CP un 127) 

V IA-



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

1 705,44 727,49 749,53 793,62 837,71 1 336,44 

2 740,72 763,86 787,01 833,31 879,60 1 403,27 

3 777,75 802,06 826,36 874,97 923,58 1 473,43 

4 816,64 842,16 867,68 918,72 969,76 1 547,10 

5 857,47 884,27 911,06 964,65 1 018,25 1 624,46 

6 900,34 928 48 956,62 1 012,89 1 069,16 1 705,68 

7 945,36 974,90 1 004,45 1 063,53 1 122,62 1 790,96 

8 992,63 1 023,65 1 054,67 1 1 16,71 1 178,75 1 880,51 
C 9 1 042,26 1 074,83 1 107,40 1 172,54 1 237,69 1 974 54 

10 1 094,37 1 128,57 1 162,77 1 231,17 1 299,57 2 073,26 

11 1 149,09 1 185,00 1 220,91 1 292,73 1 364,59 2 176,93 

12 1 206,55 1 244,25 1 281,96 1 357 37 1 432,78 2 285,77 

13 1 266,88 1 306,47 1 346 05 1 425,23 1 504,41 2 400,06 

14 1 330,22 1 371,79 1 413,36 1 496,50 1 579,64 2 520,06 

15 1 396 73 1 440,38 1 484,03 1 571 32 1 658,62 2 646,07 

16 1 466,57 1 512,40 1 558,23 1 649,89 1 741 55 2 778,37 

17 1 539,89 1 588,02 1 636,14 1 732,38 1 828,62 2 917,29 

18 I 616,89 I 667,42 1 717,95 1 819,00 1 920,06 3 063,15 

19 1 697 73 1 750,79 1 803,84 1 909,95 2 016,06 3 216,31 
20 1 782,62 1 838,33 I 894,03 2 005,45 2 116,86 3 377,13 

1 811,26 836,61 861,96 912,67 963,37 1 536 91 
2 851,82 878,44 905,06 958,30 1 011,54 1 613,76 

3 894,41 922,36 950,32 1 006,22 1 062,12 1 694,44 
4 939,13 968,48 997,83 1 056,53 1 115,22 1 779,17 
5 986,09 1 016,91 1 047,72 1 109,35 1 170,98 t 868,12 

6 1 035,40 \ 067,75 1 100,11 1 164,82 1 229,53 1 961,53 
7 1 087,17 1 121,14 1 155,11 1 223 06 1 291 01 2 059 61 
8 1 141,52 1 177,20 1 212,87 1 284,21 1 355,56 2 162 59 

D 
9 1 198,60 1 236,06 1 273,51 1 348,43 1 423,34 2 270,72 

D 10 I 258,53 1 297 86 1 337,19 1 415,85 1 494,51 2 384,25 
11 1 321,46 1 362,75 1 404,05 1 486,64 1 569,23 2 503,46 
12 1 387,53 1 430,89 1 474,25 1 560,97 1 647,69 2 628,64 
13 1 456,91 1 502,43 1 547,96 I 639,02 1 730,08 2 760,07 
14 1 529,75 1 577,56 1 625,36 1 720,97 1 816,58 2 898,07 
15 1 606,24 1 656,43 1 706,63 I 807,02 1 907,41 3 042,98 
16 1 686 55 1 739,26 1 791,96 1 897,37 2 002,78 3 195 13 
17 1 770 88 1 826,22 1 881,56 1 992 24 2 102,92 3 354,88 

O Mimsténo PubliLO é iibliluMo permanenlc, essencial i fundão junadiuonal do Eslado inLumbmdo lhe a delesa da ordem 
juiidf-a do regime deinociáiKo e dos inieieaaes io<.iais e individuais indisponiM-is (CF an 127) 

C 



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

18 1 859,42 l 917,53 1 975.64 2091,85 2 208,06 3 522,63 

19 1 952,39 2 013,41 2 074,42 2 196,44 2 318,47 3 698,76 

20 2 050,01 2 114,08 2 178,14 2 306,27 2 434,39 3 883,69 

ANEXO II A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARA 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO 

'7 * j " * -

TOTAL 
DNS-1 319,39 3193,91 3513,30 
DNS-2 214,26 2142 58 2356 84 
DNS-3 149,98 1499,80 1649 78 
DAS-l 104,98 1049,84 1154,82 
DAS-2 78,74 787,39 866 13 
DAS-3 59,05 590,51 649 56 
DAS-4 44.29 442,90 487 19 
DAS-5 33,22 332,19 365,41 
DAS-6 24,91 249,14 274 05 

O Mtmsteno Púbhi-o c tibtiiuiijílo permanenlc, csatfiKinl 6 impilo junsditional do Tsiado inLunibmdo lhe o deteaa da ordem 
jundita do regime democrático e doa mieresstía sOLiati e utdwiduais iivliapomveia (Cl an 127) 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

Parecer n 0 L0358 /08 

' Mensagem 05/2008-PGJ 
/ 

\ 

'y A Exma Sra Procuradora-Geral de Justiça do 

Ceará atraves da Mensagem n0 05/2008 apresenta ao Poder Legislativo 

projeto de Lei que "Promove a revisão geral da remuneração dos 

servidores da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, e dá 

oulras providências" asseverando que a mesma respeita as limitações 

contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

A 135, I da Constituição Estadual que assim dispõe 

ft. • 
n L 

Art . 135 Ão Min is tér io Públ ico é assegurada 

autonomia func iona l , admin is t ra t i va e 

f inance i ra , cábendo- lhe, através do Procurador-

Geral da Jus t i ça : 

A' 
i l •• 

i i 

/ 
: \ 

I - p ropor ao Poder Leg is la t i vo a cr iação e a 

ext inção dos cargos e serv iços aux i l ia res , a 

f i xação dos venc imentos dos membros e dos 

serv idores de seus órgãos aux i l ia res , 

AW DES£UBARO*DOR MORBRA 307 OtOtÉao TOBBES 

FOHE (OnJ3(,|3277 2B«H EAX ( O M M ) 3177 JrSl 

' C E P BD 1T0 » » 0 T FORTALEZA CEARA 

E ffl.y «pavaQtl t« jov tu Kirp-y/wV» «I c» f •̂^̂^̂ •̂•••Ir -, 
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o Outrossim, se depreende da redação do art 4 

que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 
i 

por conta das dotações orçamentárias própnas do Procuradoria Geral de 

Justiça, com a devida suplementação, se necessário 
/ 

Por f im, embora seja inviável na esfera de um 

parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras com 

pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se 

dessumir que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta sub 

examinen,, sendo a mesma facíível do ponto de vista jurídico-

constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

^Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

i em 14 dejulho de 2008 

I 
Leite Jucá Filho 

Procurador 

AV o c a a a w a w C w M C T C T * , a o r twwtaioTOKMa 

FONE (f tuAl) 2500 'FAX ( S I M U | 517 I 7 U 

CEP 80 170 tOO FORTALEZA CEARA 
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EST\DO DO CEAR \ 
MIMSTERIO PUBLICO 

PROCURADORIA GER4L DE JUSTIÇA 

I \ Planeiamento Ettratógl 
rTA 2008 - 2011 

Senhor Presidente, 

De ordem da Excelentíssima Senhora Procuradora-
Geral de Justiça do Estado do Ceará, encaminho a Vossa Excelência, para 
apreciação dessa Augusta Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei que 
promove a revisão da remuneração dos servidores da Procuradoria Geral de 
Justiça do Estado do Ceará e dá outras providências 

Esta proposta respeita as limitações contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, porquanto trata apenas de revisão prevista no inciso X 
do art 37 da Constituição Federal 

Convicto que os ilustres Membros dessa Casa 
Legislativa haverão de confenr o necessáno apoio a presente proposição, rogo-
lhe emprestar valiosa e imprescindível colaboração no seu encaminhamento em 
caráter de urgência, dada a sua manifesta relevância 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos 
pares protestos de estima e consideração 

julho de 2008 
Proottfadona Geral de Justiça, em Fortaleza, aos 14 de 

Guimarães 
"Pronotora de Justn 

Secretána-Geral em exercício 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Ceara 
NESTA 

J Ministério Publico c in^iiuicítu |>eniiaiii;iiie esbíiiciul a lunção jumdiuoml do Lsiado incumbindo lhe J deleaii du ordem 
lundica do agime deniocrniiLO e dos mteicsacs socims e individuai-, mdiâpoimus (CF nn 1̂ 7) 



ESTADO D O C E \ R \ 
MIMSTERIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI A QUE SE REFERE A MENSAGEM 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Art I o - A remuneração dos servidores da Procuradona Geral de Justiça do 
Estado do Ceará fica revista em índice único geral, no percentual de 6,13% (seis 
vírgula treze por cento) a partir de 1 0 de julho de 2008, na forma do ANEXO I 
e das demais disposições previstas nesta Lei 

§ I o - Os valores das demais parcelas remuneratónas, não indicadas nos anexos 
desta Lei, serão revistas no mesmo índice umeo e geral aplicado aquelas 

Art 2o - O benefício da pensão por morte e os proventos dos servidores da 
Procuradona Geral de Justiça, fícam revisados no mesmo índice umeo e geral 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade 

Art 3o - A remuneração dos servidores ocupantes de cargos em comissão da 
Procuradona Geral de Justiça, fica revista no mesmo índice umeo e geral 
aplicado nesta Lei, na forma do ANEXO I I . 

Art 4 o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conla de 
recurso orçamentáno da Procuradona Geral de Justiça que sera suplementado se 
insuficiente 

Art 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos 
efeitos financeiros, que vigorarão a partir de 1 0 de julho de 2008 

Art 6° - Revogam-se as disposições em contráno 

3 Minisieno Publin) e uiiiituivAo permanenlc es^uKial a luiKào [unsdicional do talado, iiKumbindo lln. j dek>.i d.i itrdtm 
lUrulica, do r^^inie dcmotraiico e doi uHcrt-sscs sourns c individuais indisponixcis (CF .irt 127) 



ESTADO DO C E \ R \ 
MIMS FERIO PUBUCO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

A Planejamento Ettratóglc 
2008 • 2011 

^ 

ANEXO 1 A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ 

TABELA VENCIMENTAL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPOS 
OCUPACIONAIS DE ATIVIDADES MINISTERIAIS, COMPOSTO PELAS 
CARREIRAS DE ANALISTA MINISTERIAL E TÉCNICO MINISTERIAL 

ANALISTA MINISTERIAL 

REFERÊNCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERÊNCIA A partir de 01/07/2008 REFERÊNCIA 
CLASSES 

REFERÊNCIA 

A B C D 
1 1 742,41 2 003,77 2 304,34 2 649,99 
2 1 829,53 2 103,96 2 419,55 2 782,49 
3 1 921,01 2 209,16 2 540,53 2 921,61 
4 2 017,06 2 319,62 2 667,56 3 067,69 
5 2 117,91 2 435,60 2 800,94 3 221,08 
6 2 223,81 2 557,38 2 940,98 3 382,13 
7 2 335,00 2 685,25 3 088,03 3 551,24 
8 2 451,75 2 819,51 3 242,43 3 728,80 
9 2 574,33 2 960,48 3 404,56 3 915,24 
10 2 703,05 3 108,51 3 574,78 4 111,00 
11 2 838,20 3 263,93 3 753,52 4 316,55 
12 2 980,11 3 427,13 3 941,20 4 532,38 
13 3 129,12 3 598,49 4 138,26 4 759,00 
14 3 285,57 3 778,41 4 345,17 4 996,95 
15 3 449,85 3 967,33 4 562,43 5 246,80 
16 3 622,35 4 165,70 4 790,55 5 509,13 
17 3 803,46 4 373,98 5 030,08 5 784,59 
18 3 993,64 4 592,68 5 281,58 6 073,82 
19 4 193,32 4 822,32 5 545,66 6 377,51 
20 4 402,98 5 063,43 5 822,95 6 696,39 

3 MimMeno Pubhco e uiMiluicAo pcrmaiwnii >.3>,ericial n luncâo lunidicional do Lotado, iiKunibindo lhe a delega d.i ordem 
lundica do regime dcniotrahco L dos intereases aotiais e individuaib mdiapoimua (Cl , jrt 127) 
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ESTADO DO CEARA 
MIMSTERIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

a Planejamento Estratégico 
2006 - 2011 fi" 

v 
o 

^ A* 

TÉCNICO MINISTERIAL DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

REFERENCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERENCIA A partir de 01/07/2008 REFERENCIA 
CLASSES 

REFERENCIA 

A B c D 
1 1 039,65 1 195,60 1 374,94 1 581,18 
2 1 091,64 1 255,38 1 443,69 1 660,24 
3 1 146,22 1 318,15 1 515,87 1 743,25 
4 1 203,53 1 384,06 1 591,67 1 830,42 
5 1 263,71 1 453,26 1 671,25 1 921,94 
6 1 326,89 1 525,92 1 754,81 2 018,03 
7 1 393,24 1 602,22 1 842,55 2 118,94 
8 1 462,90 1 682,33 1 934,68 2 224,88 
9 1 536,04 1 766,45 2 031,42 2 336,13 
10 1 612,84 l 854,77 2 132,99 2 452,93 
11 1 693,49 1 947,51 2 239,64 2 575,58 
12 1 778,16 2 044,88 2 351,62 2 704,36 
13 1 867,07 2 147,13 2 469,20 2 839,58 
14 1 960,42 2 254,48 2 592,66 2 981,56 
15 2 058,44 2 367,21 2 722,29 3 130,63 
16 2 161,36 2 485,57 2 858,40 3 287,17 
17 2 269,43 2 609,85 3 001,33 3 451,52 
18 2 382,90 2 740,34 3 151,39 3 624,10 
19 2 502,05 2 877,36 3 308,96 3 805,31 
20 2 627,15 3 021,23 3 474,41 3 995,57 

TÉCNICO MINISTERIAL DE 3U ENTRÂNCIA 

REFERÊNCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERÊNCIA A partir de 01/07/2008 REFERÊNCIA 
CLASSES 

REFERÊNCIA 

A B C D 
1 814,61 936,80 1 077,32 1 238,91 
2 855,34 983,64 1 131,18 1 300,86 
3 898,10 1 032,82 1 187,74 1 365,90 
4 943,01 1 084,46 1 247,13 1 434,20 

D Mmiaieno Publico <- mainuic.lo pennuiwme esàviicml j luncâo lunsdicional do Eslado miumbmdo lhe ,i dcicaa d.l mdun 
jurídica, do rtgmie democraiiio e doa iniereaàea sociais e individuais mditponneis (Cl dn 127) 



ESTADO DO CEARA 
MIMSTÉRIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Planejamento Eitratégico 
2006 - 2011 

5 990,16 1 138,68 1 309,48 1 505,91 
6 1 039,67 1 195,62 1 374,96 1 581,20 
7 1 091,65 1 255,40 1 443,71 1 660,26 
8 1 146,23 1 318,17 1 515,89 1 743,27 
9 1 203,54 1 384,07 1 591,69 1 830,44 
10 1 263,72 1 453,28 1 671,27 1 921,96 
11 1 326,91 1 525,94 1 754,83 2 018,06 
12 1 393,25 1 602,24 1 842,57 2 118,96 
13 1 462,91 1 682,35 1 934,70 2 224,91 
14 1 536,06 1 766,47 2 031,44 2 336,15 
15 1 612,86 1 854,79 2 133,01 2 452,96 
16 1 693,51 1 947,53 2 239,66 2 575,61 
17 1 778,18 2 044,91 2 351,64 2 704,39 
18 1 867,09 2 147,15 2 469,23 2 839,61 
19 1 960,44 2 254,51 2 592,69 2 981,59 
20 2 058,47 2 367,24 2 722,32 3 130,67 

TÉCNICO MINISTERIAL DE 2 a ENTRÂNCIA 

REFERÊNCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERÊNCIA A partir de 01/07/2008 REFERÊNCIA 
CLASSES 

REFERÊNCIA 

A B c D 
1 638,25 733,99 844,09 970,70 
2 670,16 770,69 886,29 1 019,24 
3 703,67 809,22 930,61 1 070,20 
4 738,86 849,69 977,14 1 123,71 
5 775,80 892,17 1 026,00 l 179,89 
6 814,59 936,78 1 077,29 1 238,89 
7 855,32 983,62 1 131,16 1 300,83 
8 898,09 1 032,80 1 187,72 1 365,88 
9 942,99 1 084,44 1 247,10 1 434,17 
10 990,14 1 138,66 1 309,46 1 505,88 
11 1 039,65 1 195,59 1 374,93 1 581,17 
12 1 091,63 1 255,37 1 443,68 1 660,23 
13 1 146,21 1 318,14 1 515,86 1 743,24 

3 Mmisleno Publico e insMlun-flo pennanenie eaienunl à lim^o iiinsdiuoiul do Lstado iiKiiiiibindo-llK .i dUesj da ordem 
lundita do ixuime dimocraiiio e dos interesses sociais e individuais mdispoimcii (CI ,iri 127) 



ESTADO DO CEARA 
MIMSTERIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

14 ] 203,52 1 384,05 1 591,66 1 830,40 
15 1 263,70 1 453,25 1 671,24 1 921,92 
16 1 326,88 1 525,91 1 754,80 2 018,02 
17 1 393,22 1 602,21 1 842,54 2 118,92 
18 1 462,89 1 682,32 1 934,67 2 224,87 
19 1 536,03 1 766,44 2 031,40 2 336,11 
20 1 612,83 1 1 854,76 2 132,97 2 452,92 

TÉCNICO MINISTERIAL DE V ENTRÂNCIA 

REFERÊNCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERÊNCIA A partir de 01/07/2008 REFERÊNCIA 
CLASSES 

REFERÊNCIA 

A B c D 
1 533,42 613,43 705,44 811,26 
2 560,09 644,10 740,72 851,82 
3 588,09 676,31 777,75 894,41 
4 617,50 710,12 816,64 939,13 
5 648,37 745,63 857,47 986,09 
6 680,79 782,91 900,34 1 035,40 
7 714,83 822,05 945,36 1 087,17 
8 750,57 863,16 992,63 1 141,52 
9 788,10 906,31 1 042,26 1 198,60 
10 827,50 951,63 1 094,37 1 258,53 
11 868,88 999,21 1 149,09 1 321,46 
12 912,32 1 049,17 1 206,55 1 387,53 
13 957,94 1 101,63 1 266,88 1 456,91 
14 1 005,84 1 156,71 1 330,22 1 529,75 
15 1 056,13 1 214,55 1 396,73 1 606,24 
16 1 108,93 1 275,28 1 466,57 1 686,55 
17 1 164,38 1 339,04 1 539,89 I 770,88 
18 1 222,60 1 405,99 1 616,89 1 859,42 
19 1 283,73 1 476,29 1 697,73 1 952,39 
20 1 347,92 I 550,10 1 782,62 2 050,01 

D Ministéno PubliLO L mstuuMu ixrmaíKiik, e^enuul d íun^lo lunsdjuoiiul do Lstado iiiLumbindo-lhe J deksj da oídun 
lundiLU do reuime dunocraluo e dos inltrreãsts aouais e mdnidoai-» mdisponi\eis (Cl an 127) 



Planejamento Eitratèglco 
^ 2008 • 2011 

ESTADO DOCEARA 
MIMSTÉRIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
- y i * f t . f f f 

ANEXO II A QUE SE REFERE À REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARA 

DENOMINAÇÃO 
S Í M B O L O -

- i , r - ^ r , * 

r VENCIMENTO 
• - ' " . 

REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DNS-1 319,39 3193,91 3513,30 
DNS-2 214,26 2142 58 2356,84 
DNS-3 149,98 1499,80 1649,78 
DAS-1 104,98 1049,84 1154,82 
DAS-2 78,74 787,39 866,13 
DAS-3 59,05 590,51 649 56 
DAS-4 44,29 442 90 487.19 
DAS-5 33,22 332,19 365,41 
DAS-6 24 91 249,14 274 05 

D Ministéno Puhlito e instnui^o pennanente, essencial a luncJu jurisdicional do Tsi.ido incumbindo lliL a di_ks i da ordem 
liindica, do regime demcurúiito e dos mi cresses sociais e individuais indisponíveis (CF, art 1271 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
y > CEARÁ7 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 05/08 MP 

% ^ 

Promove a revisão geral da remuneração dos 
servidores da Procuradoria Geral de Justiça do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

•< H 
^ , 

- \ 

' 'V 

Art, I o A remuneração dos servidores da Procuradoria Geral de Justiça do 
Estado do Ceará fica revista em índice único e geral, no percentual de 6,13% (seis 
vírgulaireze por cento)' á partir deJJ* de julho de 2008, na forma do anexo I e das 
demais disposições previstas nesta Lei 

^o-|o Q S v a i 0 | . e s das demais parcelas remuneratórias, não md içadas nos anexos 
> . > V ^ A : ' I , , . 

desta Leyserão revistas no mesmo índice único e geral aplicado àquelas 
• \ ? A rt. 2° 10 / beneficio' dà' pensão por morte e os proventos dos servidores da 

' Pròcu&doha G ^ l ^ H W a ficâ^rev.sados no mesmo L e e úmco e geral apheado 
V ^ q ^ W ^ ^ d ^ ^ d a d e " . , 

^ , ^ "TArt."3" A,remunéração-dos servidores ocupantes de cargos em conlissão da 
. :'T r Procí&adoria^Gérál de Jústica fica revista no mesmo índice único e geral aplicado nesta 

v < .T • r ' - ^ % 1 s ^ T /
 4 l ^ ; ^ ^Le i , na^forma^o anexo^II. , » ; * ' 

y ' ( v ' ^ :Ar t 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
recurso orçamentário da Prdcuradoria Gerárde Justiça 

j v ^ ' " ' *' ^ o »• f " 1 

" '^y^ - - <̂ ^ iArt.^5* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos 
' V/C efeitos financeiros;^e vigorarão a/partir de 1 0 dejulho de 2008 

»,% V l"'? Y { Árt(6? Révqgam-se as disposições em contrário 
' , ; 4 i PAÇO DÁ^ÁSSEMBLÉl̂  LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

\ r . , 5 d = ^ d = 2 0 0 « ; -

^ ~ - \£\ 
; / f 

PRESIDENTE 

RELATOR 

MT DCSEMBAROAOCl WOMEIRA »)7 DtOWfcW TOfWEB 

FON1 fOotS) 1277-23» FAX (Oníi) 1277 2 711 

J CEP BO 17* tOO FORTALEZA CEARÁ 

• —H ÉprmQtl c« Jov &> M\pJlinrw i) c. pov tx 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

<ANEXO II A QUE SE REFERE À REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

DNS-T "319,39 3 193,91 3 513,30 
DNS-2 214,26 ,2.142,58 2 356,84 

» DNS-3- 149,98 1 499,80 \ 1 649,78 
DAS-1 104,98 1 049,84 1 154,82 
DAS-2 78,74 787,39 866,13 
DAS-3 59,05 590,51 649,56 
DAS-4 44,29 442,90 487,19 

, DAS-5 33,22 ' 332,19 365,41 ^ 
DAS-6 24,91 249,14 274,05 

A \ l 

* ^ 
L ' 

I l -y. 
V 

K 

\ 

' f 

s \ 

* 1 

4 . 

Atf DESEtgAHQMKW UOftEm. ttOT EXMS» TORRES 

FOHE lOnflS) MTT: F W f tOnU) 3Í7J 2TÍO 

CEP BO 17 0 SOD FORTALEZA CEARÁ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Lei nQ 14.192, de 30.07.08 

\ 1 , ^ 

4* • 
^ AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E NOVE 

>y JV 

Zta 

Promove a revisão geral da remuneração dos 
servidores da Procuradoria Geral de Justiça do 
Estado do Ceará, c dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art . I o A remuneração dos servidoies da Piocuradona Geral de Jusliça do 
Estado do Ceaiá fica revista em índice único e geral, no percentual de 6,13% (seis 
vugula treze por cento) a partir dc 1 0 de julho de 2008, na forma do anexo I e das 
demais disposições pievtstas nesta Lei 

§ I o Os valores das demais parcelas remuneratórias, nâo indicadas nos anexos 
desta Lei, serão revistas no mesmo índice umeo e geral aplicado àquelas 

Art. 2 o O beneficio da pensão por morte e os proventos dos servidores da 
Procuradoria Geral de Justiça ficam revisados no mesmo índice único c geral aplicado 
nesta Lei para os servidores em atividade 

Art 3" A remuneração dos servidoies ocupantes de cargos em comissão da 
Piocuradona Geral dc Justiça fica revista no mesmo índice umeo e geral aplicado nesta 
J.ei, na forma do anexo IL 

Art. 4 o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão poi conta de 
recuiso oiçamenláno da Procuradoria Geral de Justiça 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação, salvo quanto aos 
efeitos financeiros, que vigoiarão a partir de 1 0 dejulho de 2008 

Art. 6 o Revogam-se as disposições em contiano 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGÍSLAIIVA DO ESTADO DO CEARA, em l oitakva 

«" /y^, ( 
DCP DOMINGOS hILHO 
PRESIDCNTi: 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VlCC-PRESIDFNrC 
DfP FRANCISCO CAMINHA 
2 o VICr-PRESIDENTl 
DEP JOSE AIBUQUERQUL 
1 0 STC RETA RJO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 D SECRETARIO 



Jrnk 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

DEP FERNANDO HUGO 
2° SECREI ARIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECREI ARIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 "SECRETARIO 



ANEXO I A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA GE1 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ \Vs 
TABELA VENCIMENTAL DOS CARGOS INERENTES AOS GRUPÒS 
OCUPACIONAIS DE ATIVIDADES MINISTERIAIS, COMPOSTO 
PELAS CARREIRAS DE ANALISTA MINISTERIAL E TÉCNICO 
MINISTERIAL 

ANALISTA MINISTERIAL 

REFERENCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERENCIA A partir de 1707/2008 REFERENCIA 
CLASSES 

REFERENCIA 

A B C D 
1 1 742,41 2 003,77 2 304,34 2 649,99 
2 1 829,53 2 103,96 2 419,55 2 782,49 
3 1 921,01 2 209,16 2 540,53 2 921,61 
4 2 017,06 2 319,62 2 667,56 3 067,69 
5 2 117,91 2 435,60 2 800,94 3 221,08 
6 2 223,81 2 557,38 2 940,98 3 382,13 
7 2 335,00 2 685,25 3 088,03 3 551,24 
8 2 451,75 2 819,51 3 242,43 3 728,80 
9 2 574,33 2 960,48 3 404,56 3 915,24 
10 2 703,05 3 108,51 3 574,78 4 111,00 
11 2 838,20 3 263,93 3 753,52 4 316,55 
12 2 980,11 3 427,13 3 941,20 4 532,38 
13 3 129,12 3 598,49 4 138,26 4 759,00 
14 3 285,57 3 778,41 4 345,17 4 996,95 
15 3 449,85 3 967,33 4 562,43 5 246,80 
16 3 622,35 4 165,70 4 790,55 5 509,13 
17 3 803,46 4 373,98 5 030,08 5 784,59 

7 18 3 993,64 4 592,68 5 281,58 6 073,82 
19 4 193,32 4 822,32 5 545,66 6 377,51 
20 4 402,98 5 063,43 5 822,95 6 696,39 

TECN ICO MINISTERIAL DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

REFERÊNCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERÊNCIA A partir de 1707/2008 REFERÊNCIA 
CLASSES 

REFERÊNCIA 

A B C D 
1 1 039,65 1 195,60 1 374,94 1 581,18 
2 1 091,64 1 255,38 1 443,69 1 660,24 
3 1 146,22 1 318,15 1 515,87 1 743,25 

V 



4 1 203,53 1 384,06 1 591,67 1 830,42 
5 1 263,71 1 453,26 1 671,25 1 921 ,A4E£ 

6 1 326,89 1 525,92 1 754,81 2 01,8*03 
7 1 393,24 1 602,22 1 842,55 2 1 Íg94 : 
8 1 462,90 1 682,33 1 934,68 2 224788 
9 1 536,04 1 766,45 2 031,42 2 336náZ_ 
10 1 612,84 1 854,77 2 132,99 2 452,93 
11 1 693,49 1 947,51 2 239,64 2 575,58 
12 1 778,16 2 044,88 2 351,62 2 704,36 
13 1 867,07 2 147,13 2 469,20 2 839,58 
14 1 960,42 2 254,48 2 592,66 2 981,56 
15 2 058,44 2 367,21 2 722,29 3 130,63 
16 2 161,36 2 485,57 2 858,40 3 287,17 
17 2 269,43 2 609,85 3 001,33 3 451,52 
18 2 382,90 2 740,34 3 151,39 3 624,10 
19 2 502,05 2 877,36 3 308,96 3 805,31 
20 2 627,15 3 021,23 3 474,41 3 995,57 

X-
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TÉCNICO MINISTERIAL DE 3 a ENTRÂNCIA 

REFERENCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERENCIA A partir de 1707/2008 REFERENCIA 
CLASSES 

REFERENCIA 

A B C D 
1 814,61 936,80 1 077,32 1 238,91 
2 855,34 983,64 1 131,18 1 300,86 
3 898,10 1 032,82 1 187,74 1 365,90 
4 943,01 1 084,46 1 247,13 1 434,20 
5 990,16 1 138,68 1 309,48 1 505,91 
6 1 039,67 1 195,62 1 374,96 1 581,20 
7 1 091,65 1 255,40 1 443,71 1 660,26 
8 1 146,23 1 318,17 1 515,89 1 743,27 
9 1 203,54 1 384,07 1 591,69 1 830,44 
10 1 263,72 1 453,28 1 671,27 1 921,96 
11 1 326,91 1 525,94 1 754,83 2 018,06 
12 1 393,25 1 602,24 1 842,57 2 118,96 
13 1 462,91 1 682,35 1 934,70 2 224,91 
14 1 536,06 1 766,47 2 031,44 2 336,15 
15 1 612,86 1 854,79 2 133,01 2 452,96 
16 1 693,51 1 947,53 2 239,66 2 575,61 
17 1 778,18 2 044,91 2 351,64 2 704,39 
18 1 867,09 2 147,15 2 469,23 2 839,61 
19 1 960,44 2 254,51 2 592,69 2 981,59 
20 2 058,47 2 367,24 2 722,32 3 130,67 



K 

TÉCNICO MINISTERIAL DE 2a ENTRÂNCIA y^ToP, T 

REFERENCIA 
Vigência do Vencimento Básico < 

REFERENCIA A partir de 1707/2008 f % 3b REFERENCIA 
CLASSES W y 

REFERENCIA 

A B C o-
1 638,25 733,99 844,09 970,70 
2 670,16 770,69 886,29 1 019,24 
3 703,67 809,22 930,61 1 070,20 
4 738,86 849,69 977,14 1 123,71 
5 775,80 892,17 I 026,00 1 179,89 
6 814,59 936,78 1 077,29 1 238,89 
7 855,32 983,62 1 131,16 1 300,83 
8 898,09 1 032,80 1 187,72 1 365,88 
9 942,99 1 084,44 1 247,10 1 434,17 
10 990,14 1 138,66 1 309,46 1 505,88 
11 1 039,65 1 195,59 1 374,93 1 581,17 
12 1 091,63 1 255,37 1 443,68 1 660,23 
13 1 146,21 1 318,14 1 515,86 1 743,24 
14 1 203,52 1 384,05 1 591,66 1 830,40 
15 1 263,70 1 453,25 1 671,24 1 921,92 
16 1 326,88 1 525,91 1 754,80 2 018,02 
17 1 393,22 1 602,21 1 842,54 2 118,92 
18 1 462,89 1 682,32 1 934,67 2 224,87 
19 1 536,03 1 766,44 2 031,40 2 336,11 
20 1 612,83 1 854,76 2 132,97 2 452,92 

TÉCNICO MINISTERIAL DE I a ENTRÂNCIA 

REFERÊNCIA 
Vigência do Vencimento Básico 

REFERÊNCIA Apar t i r de 1707/2008 REFERÊNCIA 
CLASSES 

REFERÊNCIA 

A B c D 
1 533,42 613,43 705,44 811,26 
2 560,09 644,10 740,72 851,82 
3 588,09 676,31 777,75 894,41 
4 617,50 710,12 816,64 939,13 
5 648,37 745,63 857,47 986,09 
6 680,79 782,91 900,34 1 035,40 
7 714,83 822,05 945,36 1 087,17 
8 750,57 863,16 992,63 1 141,52 

; 9 788,10 906,31 1 042,26 1 198,60 
10 827,50 951,63 1 094,37 1 258,53 
11 868,88 999,21 1 149,09 1 321,46 



K -

12 912,32 1 049,17 1 206,55 1 387,53 
13 957,94 1 101,63 1 266,88 1 456,91 , 
14 1 005,84 1 156,71 1 330,22 1 529,75 f 
15 1 056,13 1 214,55 1 396,73 1 606,24 \ 
16 1 108,93 1 275,28 1 466,57 1 686,55 
17 1 164,38 1 339,04 1 539,89 1 770,88 
18 1 222,60 1 405,99 1 616,89 1 859,42 
19 1 283,73 1 476,29 1 697,73 1 952,39 
20 1 347,92 1 550,10 1 782,62 2 050,01 

\o0ax& 
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ANEXO II A QUE SE REFERE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÃ 

DENOMINAÇÃO 
SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

DNS-1 319,39 3 193,91 3 513,30 
DNS-2 214,26 2 142,58 2 356,84 
DNS-3 149,98 1 499,80 1 649,78 
DAS-1 104,98 1 049,84 1 154,82 
DAS-2 78,74 787,39 866,13 
DAS-3 59,05 590,51 649,56 
DAS-4 44,29 442,90 487,19 
DAS-5 33,22 332,19 365,41 
DAS-6 . 24,91 249,14 274,05 

«7 
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